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SESSÃO EXTRAORDINÁRIA                      DATA: 16.06.2018                ATA NR. 02/18/SE
                                    PRESIDENTE: DÉCIO CARDINAL LOUREIRO
                         VICE-PRESIDENTE: CLÁUDIO BATISTA MANZONI
                                   SECRETÁRIO: DIONATHAN DE PAULA FARIAS
 ========================= ATA Nº 002.18.SE ============================
Presentes também, os Vereadores: Antônio Carlos dos Santos Gomes, Cláudio Batista Manzoni, Clairton Bassin Pivoto, Davi José Érbice Vernier, Décio Cardinal Loureiro, Dionathan de Paula Farias, Ernandes Tadeu Machado, Eva Maristane Rodrigues Müller, Joel de Oliveira, José Leovegildo Fortes da Silva, Marcelo Görski de Matos, Nélson Peraça Abreu e Rafael da Silveira Nêmitz. ===============
O Presidente saudou a todos os presentes e deu início à pauta dos trabalhos da presente Sessão Extraordinária em regime de urgência ao projeto 025/2018/EXE. Inicialmente, leu um Ofício enviado à Casa pelo SIPRONS, Sindicato dos Professores Municipais, o qual justificou sua ausência na Audiência por motivos de doença e os demais membros do sindicato estarem em Seminário Educacional, informando que enviou Ofícios das EMEIS e EMS desta cidade, sendo que todas estas se posicionaram contrárias ao atendimento em turno único. Por isso, Sua Excelência teria entrado em contato com a Secretaria de Educação, Mara Rebelo, a qual explicou-lhe que o atendimento da SMEC não entrará no Turno único, sendo que as EMEIS e Escolas Municipais não sofrerão prejuízos em seus horários e nem no atendimento aos alunos e professores. Passou à ORDEM DO DIA: EMENDA MODIFICATIVA E SUPRESSIVA 001 AO PROJETO 025/2018/EXE: Que Instituí expediente em turno único na prefeitura Municipal:(EMENDA DE AUTORIA VER. GILDO). Comissão de legislação, justiça e redação final: PARECER CONTRÁRIO com votos dos Vers. Joel e Antônio Carlos. O parecer teve um voto vencido dentro da comissão, do Ver. Clairton. EMENDA MODIFICATIVA SUPRESSIVA AO PROJETO, (de autoria do Ver. Rafael) FOI LIDA A MANIFESTAÇÃO DO PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, O QUAL NÃO ACEITOU AS EMENDAS ANTES REFERIDAS, POIS TERIAM ENTRADO DE MANEIRA INTEMPESTIVA E CONTRARIANDO A TÉCNICA LEGISLATIVA. PARERECES ao Projeto 025/2018: Comissão de legislação, justiça e redação final: PARECER FAVORAVEL dos Vers. Joel e Antônio Carlos, com voto contrário do Ver. Clairton. Comissão de infraestrutura, desenvolvimento e bem estar social: Relatora Ver. Eva. PARECER CONTRÁRIO AO PROJETO: onde a Ver. Eva e o Ver. Rafael SE POSICIONARAM FAVORÁVEIS AO PARECER, mas o Ver. Tadeu Machado VOTOU CONTRÁRIO AO PARECER EXARADO. Por sugestão do Ver. Joel foi definido que não seria lido o presente projeto, já de conhecimento de todos: FOI APROVADA A SUGESTÃO DE NÃO LEITURA POR UNANIMIDADE. Em discussão: O Ver. Rafael: Disse que ainda não teriam recebido uma justificativa com números e dados da economia. Achou que a audiência pública não teve a representatividade de outros órgão da sociedade, os quais não sabe se teriam recebido convites da Câmara para a audiência, porque esteve presente praticamente a categoria interessada, seria uma falha nossa não ter enviado convites aos demais sindicatos que representam a população. Por isso, teria encaminhado nesta manhã um Pedido de Informações sobre os índices de economia alcançados com o turno único, por isso PEDIU VISTAS AO PROJETO.  O Presidente lhe informou que tiveram a responsabilidade de divulgar, com a antecedência legal exigida, nos órgãos da imprensa, escrita e falada da cidade, inclusive o Folha Regional, por isso, mesmo que os segmentos de outras categorias não tenham comparecido, não se ode usar a desculpa de que não fora bem divulgada a Audiência referida.  Ponderou de que embora tenha sido feita a Audiência Pública nos trâmites legais, ainda assim, nota que foi feito u relatório contrário ao que a Audiência demonstrou, mas não caberia à Sua Excelência e sim, à Comissão. O Ver. Davi pediu questão de ordem antes de ser votado o pedido de vistas. (O Ver. Gildo pediu-lhe que seja citado o Artigo que dá direito à questão) onde o Ver. Davi disse que não sabe ainda de cor o Artigo, porque o Regimento novo foi aprovado há pouco mais de uma semana.  O Presidente disse-lhe que pode seguir sua questão de ordem. O Ver. Davi passou a explicar que concorda por um lado na posição da comissão com relação ao horário único, mas embora seja difícil, devem pensar de forma séria, responsável, ordeira e madura, pois não se fala apenas em tempo que a Prefeitura vai atender de portas abertas, mas sim, em relação à questão financeira, pois muitas Prefeituras já teriam decidido pelo turno único de forma definitiva, dadas as condições financeiras. Comentou que não tem em mãos os dados de economia, mas sabe que apenas no setor de peças e manutenções a economia deverá ser em mais de 50%, e conforme relatório do controle fiscal, os demais setores serão em torno de 18%. Sabe que é certo que na questão de alguns serviços e algumas obras demorarão mais dias do que o normal para serem concluídos. Haverá ainda a perda política que o Prefeito terá sobre sua pessoa implantando esse horário de turno único. Segundo ele, seria porque estariam à mercê de prejudicar até o pagamento em dia da Folha de pagamentos Municipal onde antes, somente com a arrecadação em impostos, a folha estaria garantida, mas hoje em dia não estão tendo a mesma arrecadação e fica a preocupação. Citou o caso de Porto Alegre, onde o Prefeito estaria retirando todas as vantagens de carreira dos servidores, conquistadas ao longo de anos de lutas, onde ou se retira a vantagem, ou paga-se a folha. Salientou ainda que se pensa-se que a questão é política, seria preferível que os CCs não saiam para a rua fazer política, pois isso seria como “dar um tiro nos pés”, nem existe isso, seria essencialmente uma questão de economia mesmo, a economia é o fator que mais estaria pesando neste projeto, porque o orçamento municipal estaria com grandes dificuldades, correndo-se o risco de terem problemas até no, sendo que as economias podem não parecer expressivas,  sejam  quinhentos mil reais ou mais,  mesmo que aleguem que estão gastando noutras coisas, mas precisam ver as muitas outras ações que estão fazendo para  ser economizado em tudo, irou-se inclusive cortando-se horas extras dos funcionários apenas por questão e economia e de ordem de orçamento, estaria o projeto na Câmara de Vereadores para se posicionarem sobre esse sentido, não trata-se de ser contra ou a favor porque uns vão trabalhar  mais horas do que os outros, ou porque vem campanha política em seguida, é preciso ver outras coisas além disso, as economias são expressivas na medida que podem atender a outras demandas no funcionamento municipal. Além disso, em inúmeros municípios estão aderindo a esses horário reduzido para poder conseguir a economia, não sendo tempo de seguir em horário estendido.  Explicou o caso do Hospital de Caridade que estariam em débito já faltando dois milhões e meio em reais, que já estão faltando para repassar a saúde. Todos estão economizando de uma forma ou de outra para tentar reduzir custos, além disso em nossa casas também as pessoas estão numa grande dificuldade e tentando economizar de todas as formas, em água, luz, gasolina, produtos, etc, assim, o Prefeito estará economizando em combustível, nos funcionários, nos serviços, peças e outras frentes da Administração. O Ver. Rafael disse que não pedido de vistas não caberia discussão, mas o Presidente explicou que o pedido de vistas não cabe discussão depois de colocado em votação, como não teria encerrado a discussão e nem colocou em votação pode ser discutido.  O Ver. Rafael Seguiu explicando que não seria contra o horário reduzido, mas sugeriu que seja feito o horário a partir do mês de outubro, a exemplo do que ocorre no Governo Federal, onde o prefeito poderia usar todo o ano adequando o mesmo modelo de Decreto Federal, pois acredita que economizar-se-ia muito mais, porque o verão representa mais gastos, inclusive de ar condicionado, não entrará no mérito, mas sabe-se que existe ainda o fator político e das campanhas. Acha que a decisão de votarem favorável parecerá que atenderam mais a vontade de uma categoria de funcionários, do que da comunidade, porque a comunidade, infelizmente, não vem às Audiências Públicas, perde como sempre e vai seguir perdendo mas, tem certeza de que a mesma não compactua com esse horário. Lembrou eu muitos funcionários que usaram a palavra disseram que ganham mal, não seriam valorizados e neste horário poderão fazer “bicos”.  Disse não ser contra, porém, acha que poderiam fazê-lo no verão, porque nos anos eleitorais desejam fazer desde julho, pensa que essas questões são fatos que precisam trazer a público.  Após, foi colocado em votação o Pedido de Vistas:  foi NEGADO POR MAIORIA, sendo favoráveis ao Pedido os Vers. Rafael, Eva, Gildo, Nélson e Clairton. Em discussão o projeto: o Ver. Gildo ficou pasmo em não ver respeitado um pedido de vistas. Veio explicar que concorda que a Comissão teria dado pois nela dizia que no horário de verão  instituía as seis horas e  a partir de amanhã o prefeito poderia já implantá-lo por Decreto, quando diz que inconstitucionalidade a sua emenda fora rejeitada por alegarem que ia contra os interesses municipais, quando na verdade acha que  o horário deveria seguir sendo  por decreto, não entendeu  porque o |Prefeito teria dito que o Prefeito quer seguir fazendo  por decreto a partir de fevereiro próximo. Como pode sua emenda ser considerada inconstitucional ao pedir que seja sempre por Decreto do Prefeito a instituição do horário, mas como pode o projeto do Prefeito ser constitucional se ali diz para instituir por lei e depois poderá seguir a fazer por Decreto? Não seria também inconstitucional? Levaria a crer que não, que só por projeto de Lei, contrariando, e dizer que não aceita emenda não seria correto, porque desde que não gere despesa, qualquer projeto poderia sofrer emenda. Disse que o Ver. Davi falou tanto em falta de recursos e necessidade de economia na Prefeitura e sabem disso, mas deveria ter vindo as planilhas de custos que pediram, além disso fala-se tanto em economia, mas tempos antes teria vindo dois projetos para contratação de duas funcionárias, enfermeiras com alto salário, segundo ele, os funcionários da saúde alegavam que era sem necessidade alguma. O Presidente pediu que se atenha a discussão deste projeto 025/2018 e não de outros.  O Ver. Gildo comentou que a imprensa estaria na Casa e pareceu que não quere que se fale do assunto, mas o Presidente disse que nada teriam a esconder sobre isso e poderia falar a vontade, mas a discussão supra é sobre o projeto 025 e não outros assuntos. O Ver. Gildo comentou sobre horários da secretaria da Agricultura que devem sair mais cedo para trabalhar nos serviços essenciais, assim como a Saúde, embora no projeto não seja tão claro o que seriam os serviços essenciais, devem fazer uma coisa sólida concreta, pois desejam ajudar a Administração, mas não deve apenas “a Câmara” ajudar, deveria ser recíproco esse trabalho. O Ver. Nélson se colocou inteiramente contra o horário único da Prefeitura. O Ver. Joel explicou ao Ver. Gildo que só fora contra a emenda do mesmo, porque a norma e apontamento do TCE é que o Turno Único somente deve ser instituído por Lei, não por Decreto, porém, depois de aprovada a Lei, poderá ser remanejado por Decreto, sendo que a emenda não dava estas condições, e feria a Técnica legislativa. O Ver. Gildo disse que sua intenção era de que estava dando credibilidade ao Prefeito, daquele fazer como bem entender, sem necessidade de vir para a Câmara essa decisão. O Ver. Dionathan trouxe-lhe a Lei onde na mesma explica que a Legislação do turno único poderá ser remanejada por Decreto depois de aprovada através de projeto na Câmara.  A Ver. Eva disse que seu posicionamento é contrário, porque esperava uma postura do Prefeito atual de terem recebido uma planilha de gastos mostrando os reais índices de economia que haverá, além disso, sobre os serviços essenciais, também o Desenvolvimento social, para sua Excelência, seria um serviço essencial, assim como a Educação, as EMEIS também alegam que este horário reduzido prejudica sim, ao atendimento à saúde e nas escolas. Comentou que a Audiência Pública teve sua grande maioria de funcionários públicos e, embora estes também sejam cidadãos, não refletem a maioria da população, crê que prejudicarão alguns serviços, se querem fazer economia devem economizar em ar condicionados e outras formas, de fato só deveria ser implantando no verão, onde efetivamente iram economizar. Seu posicionamento é contrário ao projeto. O Ver. Davi explicou novamente que se for deixado apenas para o verão, não conseguirão a economia que esperam para a Prefeitura municipal, e que há necessidade, acredita que certas decisões, onde uns são contra, outros a favor juridicamente, deveriam ser tomadas estas decisões através de jurisprudências. Concorda com Gildo no sentido de a lei poderia ser por Decreto, mas passou a explicar o porquê de terem que aprovar por Lei antes para o Prefeito poder usar e, se necessário, fazer os Decretos depois, por que de fato, fez diversas consultas aos Órgãos competentes e a lei seria meio dúbia. Da mesma forma, passou a explicar o porquê das emendas estarem sendo rejeitadas, segundo a técnica legislativa inerentes à própria Lei.  Ratificou mais uma vez a questão da economia e a situação difícil deste e dos demais municípios, que estão optando por esses horários reduzidos, embora entenda que fora uma falha não terem vindo as planilhas adequadas sobre as reduções de gastos, embora através do Departamento de Controle, tenham o conhecimento sobre  os índices de economia, sendo que só em serviços e peças, a redução de gastos se dará  entre 40  a 50%, apenas no tempo em que os carros ficarão parados sem  dar gastos ou manutenção, depois, em outros setores a redução dos custos variará entre percentuais de 8%, 10%, 12%. O Ver. Gildo achou que Davi teria clareado melhor a situação, no que se refere a existir Lei para tal. Mas teria cedido o Pedido de Vistas à Rafael porque houveram manifestações do SIPRONS, Sindicato Rural e acha o assunto relevante para a comunidade, então pensa se foi dado o prazo necessário de 72 horas para a Sessão extraordinária antes deste, onde o Presidente explicou-lhe que foram dados os prazos corretamente, que seriam de 72 horas e seriam prazos independentes da Sessão e Audiência, sendo que poderiam ter entrado com protocolos até as 13:30 Horas.  O Ver. Gildo disse que não é nada contrário ao horário, e concordará que a Lei seja feita no sentido de dar mais autonomia ao Prefeito. O Ver. Clairton ponderou que já teria manifestado seus pensamento ao Projeto no dia da audiência, sendo que fizeram os votos ao Parecer em separado, pois não teria concordado, embora saiba que o Presidente da Comissão de Legislação tenha essa autonomia, mas não achou bom que aquele já se auto proclamara Relator de um projeto que envolve tantas entidades, e exarou parecer favorável, segundo ele sem dar tanto tempo para  discussão, não achou correto. Ponderou que não é contra funcionalismo e nem contra horário ou a economia, porém, se pergunta se  a forma de economizar será feita só com a redução de horário ou quais outras formas mais irão  utilizar para  economizar? Questionou-se e não ficou claro no que e em que seria economizado, acha que fiou vago definir o que são os serviços essenciais, tem várias dúvidas sobre isso, e sobre a real economia que será feita, seu posicionamento não seria político, pois embora  alega-se que haverá economia, acredita que a comunidade será prejudicada de certa forma, ainda que entenda a questão do município precisar fazer economia, ficaram diversas dúvidas sobre a matéria e o projeto, que não ficaram-lhe tão claras e o farão se posicionar contrário, nem entendeu porque teria vindo em regime de urgência. O Presidente disse ouvir falar que há tantas dúvidas e dúvidas ao projeto mas, perguntou-se por que desde o dia 3 de julho esses colegas que tinham tantas dúvidas não teriam buscado dirimi-las. O Ver. Davi disse que o projeto já não é mais Regime de urgência, porque está há 15 dias sendo debatido na Casa, passou a comentar que serviços essenciais se definiram alguns, mas na verdade a Prefeitura é, como um todo um serviço essencial, onde a lei determina que  Lei considera a saúde, porque trata da vida, um dos serviços essenciais,  acredita que o Prefeito Tiago  colocará  a educação como sendo um destes, sabe que poderão sentirem a  falta  de alguns serviços até as 17:30,  mas a mesma estará funcionando diariamente e a disposição das pessoas, apenas terá  o horário reduzido em duas horas.  Ainda assim, acham melhor que seja assim, do que daqui a pouco acabem tendo que atingir os munícipes pela falta de recursos da Prefeitura, que precise parara a máquina para atender aos próprios serviços de que o munícipe necessita. Exemplificou que mesmo os blocos de produtor rural o movimento sobre estes está na metade do que já foi, algo que preocupa muito e seu voto é a favor, uma questão madura, pois diz respeito não somente ao bem estar dos funcionários, mas os munícipes. O Ver. Gildo comentou ainda sobre serviços essenciais que tratam de iluminação, deveriam ser considerados, porque tem se incomodado com pedido de lâmpadas queimadas e não se sabe porque apesar das novas equipes, não consigam dar vencimento aos pleitos, tem certeza de que esse deveria ser considerado serviço essencial. Disse que votará com os colegas o projeto com o horário reduzido, mas pediu a todos os colegas que não até que passe essa crise, neste ano não podem votar nenhum projeto de cargos de CCs ou de FGs e que a crise estabelecida na cidade seja superada. Em votação: O PROJETO FOI APROVADO POR MAIORIA. Votos contrários dos Vers. Eva, Rafael, Clairton e Nélson.  PROJETO 022.2018.EXE: Altera a Lei Municipal 059/2004. EMENDA redacional ao Projeto 022: Comissão de Legislação, justiça e redação Final: PARECER FAVORÁVEL. Comissão de infraestrutura, desenvolvimento e bem estar social: PARECER FAVORÁVEL.  APROVADOS OS PARECERES POR UNANIMIDADE. O Ver. Joel sugeriu a não leitura, por ser conhecido de todos os colegas. FOI APROVADA A SUGESTÃO POR UNANIMIDADE. EM DISCUSSÃO O PROJETO COM A EMENDA: O Ver. Gildo perguntou sobre os números de protocolos, da emenda e do projeto, parabenizando por terem sido corrigido os dois erros que havia neste sentido, sugeridos correção por Sua Excelência o acerto, que era o relator do mesmo, comentando estar aqui não só para reclamar, mas para trabalhar também e está sempre atento. Em votação: FORAM APROVADOS O PROJETO E A EMENDA POR UNANIMIDADE. Nada mais havendo a tratar, o Presidente deu por encerrada a presente Sessão Extraordinária e foi lavrada a presente Ata.=====================
Santiago, 16 de julho de 2018.
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